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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. § 1º DO ART. 1.021 DO CPC. SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS 
RECURSAIS QUANDO AUSENTE PROVOCAÇÃO DA PARTE CONTRÁRIA. 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO NA PARTE CONHECIDA.
1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada impõe 
o não conhecimento do recurso, em  razão da ofensa ao princípio da dialeticidade 
recursal e da incidência dos óbices do § 1º do art. 1.021 do CPC e da Súmula 182/STJ.
2. A majoração dos honorários é cabível ainda que não haja provocação da parte 
contrária, pois trata-se de medida que visa a desestimular a interposição de recursos 
pela parte vencida.
3. Agravo Interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do 
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Afrânio Vilela.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                      Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Afrânio Vilela 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. § 1º DO ART. 1.021 DO CPC. SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS 
RECURSAIS QUANDO AUSENTE PROVOCAÇÃO DA PARTE CONTRÁRIA. 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO NA PARTE CONHECIDA.
1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada impõe 
o não conhecimento do recurso, em  razão da ofensa ao princípio da dialeticidade 
recursal e da incidência dos óbices do § 1º do art. 1.021 do CPC e da Súmula 182/STJ.
2. A majoração dos honorários é cabível ainda que não haja provocação da parte 
contrária, pois trata-se de medida que visa a desestimular a interposição de recursos 
pela parte vencida.
3. Agravo Interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, Agravo Interno interposto pelo 
MUNICÍPIO DE TUCANO contra a decisão proferida pela Presidente deste Superior 
Tribunal de Justiça, que não conheceu do agravo em Recurso Especial interposto pelo 
agravante, em razão da inexistência de impugnação específica do seguinte fundamento 
da decisão de admissibilidade do Recurso Especial: Súmula 284/STF (e-STJ, fls. 476-
478).

Nas razões de seu Agravo Interno, a parte recorrente pugna pela 
modificação do julgado, deduzindo, em resumo, que "[n]o caso dos autos, aduz a douta 
Ministra Presidente: ‘a parte agravante deixou de impugnar especificamente o referido 
fundamento’. Permissa vênia, a decisão monocrática não verificou o exposto no Agravo 
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em Recurso Especial, o qual, ataca a decisão do Tribunal de Justiça do Estado da 
Bahia que majorou em 15% os honorários advocatícios sem a devida comprovação 
para esse mister. Logo, há um flagrante violação ao artigo 11 do Código de Processo 
Civil" (e-STJ, fl. 482); e que "[...] não houve provocação para a majoração dos 
honorários sucumbenciais devidos ao Agravada, de modo que não caberia ao ilustre 
julgador ad quem, proceder à referida modificação a maior em favor da Agravada, visto 
que não fora provocado nesse mister" (e-STJ, fl. 484).

Por fim, a parte recorrente suscita questões de mérito do Recurso 
Especial.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Eminentes colegas, o Agravo 
Interno não merece provimento na parte conhecida.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 
subsídio trazido, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, faz 
subsistir incólume o entendimento nela firmado.

 Como exposto, a decisão da presidência não conheceu do agravo em 
Recurso Especial interposto pelo agravante, em razão da inexistência de impugnação 
específica do seguinte fundamento da decisão de admissibilidade do Recurso Especial: 
Súmula 284/STF; isto, com fulcro no art. 932, inciso III, do CPC/2015 e no art. 253, 
parágrafo único, inciso I, do RISTJ, além no Enunciado sumular 182/STJ.

Não obstante, a parte agravante, não se desincumbindo de seu ônus 
argumentativo, deixou de trazer aos autos, na oportunidade, elementos que 
comprovassem a impugnação, no agravo em Recurso Especial, do ponto da decisão 
de admissibilidade do Recurso Especial acima relatado. Não indicou, o agravante, um 
trecho sequer do agravo em Recurso Especial, capaz de infirmar as conclusões da 
decisão de admissibilidade na origem.

A este respeito, é de bom alvitre sublinhar que, segundo o entendimento 
esposado por esta Corte, alegações genéricas não são suficientes para impugnar a 
decisão.

Veja-se, a propósito, o entendimento de ambas as turmas de direito 
público desta Corte:

 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE AGRAVO INTERNO NA 
ORIGEM PARA REBATER NEGATIVA DE SEGUIMENTO A 
RECURSO ESPECIAL FUNDAMENTADO NA APLICAÇÃO 
DE RECURSO REPETITIVO. AUSÊNCIA DE 
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IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL/2015. SÚMULA N. 182/STJ.
[...]
4. As razões do agravo interno não enfrentam 
adequadamente o único fundamento da decisão 
agravada.
5. Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, 
em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, 
concreta e pormenorizada, não sendo suficientes 
alegações genéricas ou relativas ao mérito da 
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182 do STJ.
6. O novo Código de Processo Civil, por meio do art. 
932, reafirmou a jurisprudência desta Corte, ao exigir a 
impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada.
Agravo interno não conhecido (AgInt no 
AREsp 2.140.237/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023 – 
g.n.).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. NÃO 
IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.
[...]
2. A ausência de impugnação específica ao fundamento 
da decisão agravada impõe o não conhecimento do 
recurso. Incidência da Súmula 182/STJ.
3. Agravo interno não conhecido (AgInt no 
AREsp 1.747.993/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022 – 
g.n.).
 

Destarte, uma vez não impugnada a decisão agravada, incidem, na 
espécie, o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a Súmula 182/STJ, in verbis: "é inviável o 
agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada".

Nesse sentido, seguem os precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
INADMITIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. ART. 932, III, DO CPC/2015 E SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO INTERNO. RECURSO QUE NÃO 
IMPUGNA, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ E ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO, 
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COM APLICAÇÃO DA MULTA, PREVISTA NO ART. 1.021, 
§ 4º, DO CPC/2015.
[...]
III. No presente Agravo interno a parte recorrente 
apresenta razões outras, deixando de impugnar, 
novamente, de modo específico, os fundamentos da 
decisão agravada.
IV. Interposto Agravo interno com fundamentação 
deficiente, constituem óbices ao conhecimento do 
inconformismo a Súmula 182 desta Corte e o art. 1.021, 
§ 1º, do CPC/2015.
[...]
VIII. Agravo interno não conhecido, com aplicação da multa, 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, de 1% (um por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, por se tratar de 
recurso manifestamente inadmissível (AgInt no 
AREsp 2.112.375/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 23/5/2023 – 
g.n.)
 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
AUSÊNCIA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO EM AGRAVO 
INTERNO. DEVOLUÇÃO DOS TEMAS OBJETO DO 
ESPECIAL. VÍCIO NA DIGITALIZAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO 
INEQUÍVOCA. INEXISTÊNCIA.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e da 
Súmula 182 do STJ, o agravante deve infirmar, nas 
razões do agravo interno, os fundamentos da decisão 
impugnada, sob pena de não ser conhecido o seu 
recurso.
[...]
5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, desprovido (AgInt nos EDcl no AgInt no 
REsp 1.923.137/PR, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023 – g.n.).
 

Portanto, não conheço do Agravo Interno, nesse particular.
Na parte conhecida, concernente ao argumento de que "[...] não houve 

provocação para a majoração dos honorários sucumbenciais devidos ao Agravada, de 
modo que não caberia ao ilustre julgador ad quem, proceder à referida modificação a 
maior em favor da Agravada, visto que não fora provocado nesse mister" (e-STJ, fl. 
484); o agravo não merece provimento.

É pacífico, nesta Corte Superior de Justiça, que a majoração dos 
honorários é cabível ainda que o recorrido não tenha apresentado contrarrazões — ou 
seja, ainda que não haja qualquer manifestação da parte contrária neste sentido — 
pois trata-se de medida que visa a desestimular a interposição de recursos pela parte 
vencida.
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Eis o entendimento ementado da Corte Especial:
 

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MAJORAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 
DESNECESSIDADE DE REQUERIMENTO PELO 
RECORRIDO EM CONTRARRAZÕES. DESPROVIMENTO 
DA INSURGÊNCIA.
1. O art. 85, § 11, do Código de Processo Civil estabelece 
que "o tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários 
fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional 
realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o 
disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no 
cômputo geral da fixação de honorários devidos ao 
advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites 
estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento".
2. Na espécie, considerando que o recurso extraordinário foi 
interposto na vigência do atual Código de Processo Civil, é 
devida a fixação de honorários recursais. Precedentes do 
STJ.
3. É pacífico nesta Corte Superior de Justiça que a 
majoração dos honorários é cabível ainda que o 
recorrido não tenha apresentado contrarrazões, pois se 
trata de medida que visa a desestimular a interposição de 
recursos pela parte vencida, razão pela qual é possível o 
seu estabelecimento em sede de embargos de declaração, 
não havendo que se falar em preclusão.
4. Agravo interno não provido (AgInt nos EDcl no RE no 
AgInt no AREsp 1626251/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 01/12/2020, DJe 07/12/2020 
- g.n.).
 

Destarte, o agravo não merece provimento na parte conhecida.
Isso posto, conheço parcialmente do Agravo Interno e, nessa 

extensão, nego-lhe provimento.
 É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.318.024 / BA
Número Registro: 2023/0081056-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
80002764320188050261

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE TUCANO
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO NOVAES MACHADO - BA053167
AGRAVADO : FRANCINETE DOS SANTOS SILVA
ADVOGADO : JOÃO OLIVEIRA DOS SANTOS - BA037379

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE TUCANO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO NOVAES MACHADO - BA053167
AGRAVADO : FRANCINETE DOS SANTOS SILVA
ADVOGADO : JOÃO OLIVEIRA DOS SANTOS - BA037379

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Afrânio Vilela.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 05 de março de 2024
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